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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA  
 
PL 733/20 
 
Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 
 
- Constituição Federal; 
 
- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 
 
- Lei Municipal nº 5.145, de 15 de abril de 1957, que estabelece que os bares, cafés, 
confeitarias, restaurantes e estabelecimentos congêneres tenham, obrigatoriamente, 
instalações sanitárias em separado, destinadas a senhoras e cavalheiros, e dá outras 
providências;  
 
- Lei Municipal nº 6.134, de 30 de novembro de 1962, que dispõe sobre instalação de 
sanitários em bares e estabelecimentos congêneres, e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 12.156. de 01 de agosto de 1996, que regulamenta a exploração 
pela iniciativa privada de sanitário público, e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 12.605, de 06 de maio de 1998, que dispõe sobre a instalação de 
cabinas sanitárias públicas removíveis, nas feiras-livres de alimentação, e dá outras 
providências; 
 
- Lei Municipal nº 12.641, de 06 de maio de 1998, que dispõe sobre a obrigatoriedade 
do fornecimento de protetor de papel descartável para assento de bacia sanitária nos 
locais que especifica, e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 13.172, de 15 de agosto de 2001, que institui, no âmbito do 
Município de São Paulo, o Programa "Mulher - Sua Saúde, Seus Direitos".  
 
- Lei Municipal nº 14.959 de 16 de julho de 2009, que institui o Programa de 
Divulgação dos Serviços relativos à Saúde da Mulher, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 15.043 de 27 de novembro de 2009, que dispõe sobre os serviços 
públicos municipais de atendimento à saúde da mulher, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 16.050, de 31 de julho de 2014, que aprova a política de 
Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo e 
revoga a Lei nº 13.430/2002; 
 
- Lei Municipal nº 16.402, de 22 de março de 2016, que disciplina o parcelamento, o 
uso e a ocupação do solo no Município de São Paulo, de acordo com a Lei nº 16.050, 
de 31 de julho de 2014, - Plano Diretor Estratégico (PDE); 
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- Lei Municipal nº 16.642, de 09 de maio de 2017, que aprova o Código de Obras e 
Edificações do Município de São Paulo; introduz alterações nas Leis nº 15.150, de 6 
de maio de 2010, e nº 15.764, de 27 de maio de 2013;  
 
- Lei Municipal nº 16.586, de 09 de dezembro de 2016, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade de colocação de ganchos tipo cabide ou suportes em todas as 
instalações sanitárias de estabelecimentos comerciais, industriais, de serviços, locais 
de culto religioso e repartições públicas, no âmbito do Município de São Paulo, e dá 
outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 16.736, de 1º de novembro de 2017, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade da construção ou adaptação de fraldários acessíveis aos 
frequentadores de shopping centers e estabelecimentos similares, e dá outras 
providências; 
 
- Decreto Municipal nº 52.918, de 13 de janeiro de 2012, que dispõe sobre a criação 
do Observatório de Indicadores de Políticas Públicas Etnicorraciais e de Gênero no 
Município de São Paulo. 
 
- Decreto Municipal nº 54.660, de 05 de dezembro de 2013, que institui o Comitê 
Intersecretarial de Políticas para as Mulheres - Conexão Mulher. 
 
- Decreto Municipal nº 55.089, de 08 de maio de 2014, que institui o Projeto Guardiã 
Maria da Penha. 
 
- Decreto Municipal nº 56.702, de 09 de dezembro de 2015, que cria o Conselho 
Municipal de Políticas para as Mulheres - CMPM. 
- PL 388/20, que dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de banheiros químicos 
em feiras livres, feiras orgânicas, feiras de artesanato e feiras de antiguidades e dá 
outras providências. 
 
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente. 
 

São Paulo, 07 de dezembro de 2020. 
 
 
 

Juliana Trindade  
Procuradora Legislativa 

OAB/SP 232.414 
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